
                                          

Boletim Nugepnac no 4 Ano 2021

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem  as  principais  informações  sobre  demandas  repetitivas  e  recursos  com

repercussão geral referentes a segunda quinzena do mês de abril de 2021.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL                         
Trânsito em julgado – TEMA 373/STF – RE 608.898/DF. 

Tese fixada: “O § 1º do artigo 75 da Lei nº 6.815/1980 não foi recepcionado pela

Constituição Federal  de  1988,  sendo  vedada a  expulsão de  estrangeiro  cujo  filho

brasileiro  foi  reconhecido  ou  adotado  posteriormente  ao  fato  ensejador  do  ato

expulsório, uma vez comprovado estar a criança sob a guarda do estrangeiro e deste

depender economicamente."

Data do trânsito: 16/04/2021.

Trânsito em julgado – TEMA 379/STF – RE 605.552/RS. 

Tese fixada: “Incide ISS sobre as operações de venda de medicamentos preparados

por farmácias de manipulação sob encomenda. Incide ICMS sobre as operações de

venda de medicamentos por elas ofertados aos consumidores em prateleira.”

Data do trânsito: 20/04/2021.

Trânsito em julgado – TEMA 521/STF – RE 612.707/SP. 

Tese fixada: “O pagamento parcelado dos créditos não alimentares, na forma do art.

78 do ADCT, não caracteriza preterição indevida de precatórios alimentares, desde

que os primeiros tenham sido inscritos em exercício anterior ao da apresentação dos

segundos, uma vez que, ressalvados os créditos de que trata o art. 100, § 2º, da

Constituição, o pagamento dos precatórios deve observar as seguintes diretrizes: (1)

a divisão e a organização das classes ocorrem segundo o ano de inscrição; (2) inicia-

se o pagamento pelo exercício mais antigo em que há débitos pendentes; (3) quitam-
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se primeiramente os créditos alimentares; depois, os não alimentares do mesmo ano;

(4) passa-se, então, ao ano seguinte da ordem cronológica, repetindo-se o esquema

de pagamento; e assim sucessivamente.”

Data do trânsito: 20/04/2021.

Trânsito em julgado – TEMA 244/STF – RE 599.316/SC. 

Tese fixada: “Surge inconstitucional, por ofensa aos princípios da não cumulatividade

e  da  isonomia,  o  artigo  31,  cabeça,  da  Lei  nº  10.865/2004,  no  que  vedou  o

creditamento  da  contribuição  para  o  PIS  e  da  COFINS,  relativamente  ao  ativo

imobilizado adquirido até 30 de abril de 2004.”

Data do trânsito: 20/04/2021.

Trânsito em julgado – TEMA 391/STF – RE 635.443/ES. 

Tese fixada: “É infraconstitucional e incide a Súmula 279/STF, a ela se aplicando os

efeitos da ausência de repercussão geral, a controvérsia relativa a base de cálculo da

COFINS e do PIS, na importação feita no âmbito do sistema FUNDAP, quando fundada

na  análise  dos  fatos  e  provas  que  originaram  o  negócio  jurídico  subjacente  à

importação e no enquadramento como operação de importação por conta e ordem de

terceiro de que trata a MP nº 2.158-35/2001.”

Data do trânsito: 29/04/2021.

Trânsito em julgado – TEMA 523/STF – RE 666.156/RJ. 

Tese  fixada:  “São  constitucionais  as  leis  municipais  anteriores  à  Emenda

Constitucional  n°  29/2000,  que  instituíram  alíquotas  diferenciadas  de  IPTU  para

imóveis edificados e não edificados, residenciais e não residenciais.”

Data do trânsito: 30/04/2021.

Acórdão Publicado – TEMA 492/STF – RE 695.911/SP. 

Tese fixada:  “É  inconstitucional  a  cobrança  por  parte  de  associação  de  taxa  de

manutenção  e  conservação  de  loteamento  imobiliário  urbano  de  proprietário  não

associado  até  o  advento  da  Lei  nº  13.465/17,  ou  de  anterior  lei  municipal  que
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discipline a questão, a partir da qual se torna possível a cotização dos proprietários de

imóveis, titulares de direitos ou moradores em loteamentos de acesso controlado, que

i)  já  possuindo  lote,  adiram  ao  ato  constitutivo  das  entidades  equiparadas  a

administradoras  de  imóveis  ou  (ii)  sendo  novos  adquirentes  de  lotes,  o  ato

constitutivo da obrigação esteja registrado no competente Registro de Imóveis."

Data da publicação: 19/04/2021.

Acórdão Publicado – TEMA 825/STF – RE 851.108/SP. 

Tese fixada:  “É  vedado  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  instituir  o  ITCMD nas

hipóteses referidas no art. 155, § 1º, III, da Constituição Federal sem a intervenção

da lei complementar exigida pelo referido dispositivo constitucional."

Data da publicação: 20/04/2021.

SUSPENSÃO NACIONAL – TEMA 1130/STF – RE 1.293.453/RS. 

Questão submetida a julgamento:  “Titularidade das receitas arrecadadas a título

de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos pelos Municípios,

suas  autarquias  e  fundações  a  pessoas  físicas  ou  jurídicas  contratadas  para  a

prestação de bens ou serviços."

Data determinação da suspensão: 16/04/2021.

SUSPENSÃO NACIONAL – TEMAS 284/STF e 285/STF – RE 631.363/SP. 

Decisão  do  Ministro  Gilmar  Mendes:  “Determino  a  suspensão  de  todos  os

processos em fase recursal que versem sobre expurgos inflacionários referentes aos

valores bloqueados do Plano Collor I (tema 284) e do Plano Collor II (tema 285),

excluindo-se  os  processos  em fase  de  execução,  liquidação e/ou cumprimento  de

sentença e os que se encontrem em fase instrutória."

Data determinação da suspensão: 16/04/2021.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA                   

Afetado –  TEMA  1087/STJ –  REsp.  1.888.756/SP,  REsp.  1.890.981/SP  e

REsp. 1.891.007/RJ. 

Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo

Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (suspensão

do trâmite dos processos pendentes).

Questão  submetida  a  julgamento: “(im)possibilidade  de  a  causa  de  aumento

prevista no § 1° do art. 155 do Código Penal (prática do crime de furto no período

noturno)  incidir  tanto  no  crime  de  furto  simples  (caput)  quanto  na  sua  forma

qualificada (§ 4°)".

Data da afetação: 19/04/2021.

Admissão – IAC - TEMA 11/STJ – REsp. 1.830.327/SC.

Há determinação de suspensão, em todo o território nacional, dos recursos especiais e

agravos em recurso especial envolvendo a matéria, em segunda instância e/ou no

Superior Tribunal de Justiça. (Acórdão publicado no DJe de 23/4/2021).

Questão  submetida  a  julgamento: "Definir,  à  luz  das  Leis  ns.  9.847/1999  e

10.522/2002, o termo inicial dos juros e da multa moratória de multa administrativa

aplicada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP."

Data da admissão: 23/04/2021.

Conflito de Competência 147.784/PR. 

Decisão: “(a) as ações em que se discute a contribuição sindical (imposto sindical) de

servidor púbico estatutário, após o advento da EC n. 45/2004, devem continuar ser

ajuizadas na Justiça Comum e (b) as ações em que se discute a contribuição sindical

(imposto sindical) de servidor púbico celetista, após o advento da EC n. 45/2004,

devem ser ajuizadas na Justiça do Trabalho".

Data da publicação: 29/03/2021.
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Acórdão Publicado – TEMA 979/STJ – REsp. 1.381.734/RN. 

Tese firmada:  "Com relação aos pagamentos indevidos aos segurados decorrentes

de erro  administrativo  (material  ou  operacional),  não embasado em interpretação

errônea ou equivocada da lei  pela Administração, são repetíveis, sendo legítimo o

desconto no percentual de até 30% (trinta por cento) de valor do benefício pago ao

segurado/beneficiário,  ressalvada  a  hipótese  em que  o  segurado,  diante  do  caso

concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não lhe

era possível constatar o pagamento indevido."

Modulação dos efeitos: "Tem-se de rigor a modulação dos efeitos definidos neste

representativo da controvérsia, em respeito à segurança jurídica e considerando o

inafastável interesse social que permeia a questão sub examine, e a repercussão do

tema que se amolda a centenas de processos sobrestados no Judiciário. Desse modo

somente  deve  atingir  os  processos  que  tenham  sido  distribuídos,  na  primeira

instância,  a  partir  da  publicação  deste  acórdão."  (Acórdão  publicado  no  DJe  de

23/4/2021).

Data da publicação: 23/04/2021.

NOTÍCIAS SOBRE PRECEDENTES:                    

Para Segunda Turma, suspensão de processos não termina logo

após julgamento de IRDR

Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1869867
27/04/2021 08:10

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que os processos cujo

andamento  foi  suspenso  em razão  da  instauração  de  Incidente  de  Resolução  de

Demandas Repetitivas (IRDR) não voltam a tramitar imediatamente após a conclusão

do  julgamento  da  questão  controvertida  na  corte  de  segunda  instância,  sendo

necessário  aguardar  eventual  análise  dos  recursos  especial  e  extraordinário  pelos
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tribunais superiores. Para o colegiado, entretanto, não é preciso manter a suspensão

até o trânsito em julgado desses recursos.

"Com a manutenção da suspensão dos processos pendentes até o julgamento dos

recursos  pelos  tribunais  superiores,  assegura-se  a  homogeneização  das  decisões

judiciais sobre casos semelhantes, garantindo-se a segurança jurídica e a isonomia de

tratamento dos jurisdicionados", afirmou o ministro Og Fernandes, relator.

O  recurso  chegou  ao  STJ  após  o  Tribunal  de  Justiça  de  Santa  Catarina  (TJSC)

entender ser possível aplicar a um mandado de segurança, de forma imediata, a tese

fixada  em IRDR.  A  posição  do  TJSC  foi  baseada  em jurisprudência  do  Supremo

Tribunal Federal (STF) no sentido de que é válida a aplicação imediata da decisão

tomada em âmbito  de repercussão geral,  independentemente  de  seu trânsito  em

julgado.

Sistemáticas diferentes

O ministro Og Fernandes, entretanto, entendeu ser necessário distinguir o tratamento

dado pelo Código de Processo Civil ao IRDR e aos recursos repetitivos.

No  caso  dos  repetitivos,  explicou  o  relator,  os  artigos  1.039  e  1.040 do  CPC

condicionam  o  prosseguimento  dos  processos  pendentes  apenas  à  publicação  do

acórdão paradigma. Além disso, apontou, os acórdãos proferidos sob a sistemática

dos recursos  repetitivos  não são impugnáveis  por  recursos  com efeito  suspensivo

automático.

Segundo  o  magistrado,  situação  diferente  ocorre  no  IRDR,  pois  o  artigo  982,

parágrafo 5º, do CPC estabelece que a suspensão dos processos cessa apenas se não

for interposto recurso especial ou recurso extraordinário contra a decisão proferida no

incidente.

"Além disso, há previsão expressa, nos parágrafos 1º e 2º do artigo 987 do CPC, de

que os recursos extraordinário e especial contra acórdão que julga o incidente em

questão  têm efeito  suspensivo  automático  (ope  legis),  bem como de  que  a  tese
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jurídica adotada pelo STJ ou pelo STF será aplicada, no território nacional, a todos os

processos  individuais  ou coletivos  que  versem sobre  idêntica  questão  de  direito",

afirmou o ministro.

Multiplicidade de recursos

De acordo com Og Fernandes, tanto o IRDR quanto os recursos repetitivos compõem

o mesmo microssistema de julgamento de demandas de massa. Entretanto, ponderou

o relator, enquanto o IRDR ainda pode ser combatido pelos recursos aos tribunais

superiores – os quais, quando julgados, uniformizam a controvérsia em todo o país –,

os recursos repetitivos apenas podem ser objeto de embargos de declaração.

Ainda segundo o ministro, admitir o prosseguimento dos processos suspensos antes

do  julgamento  dos  recursos  contra  o  acórdão  do  IRDR  poderia  gerar  uma

multiplicidade de atos processuais desnecessários, especialmente recursos.

"Isso porque, caso se admita a continuação dos processos até então suspensos, os

sujeitos inconformados com o posicionamento firmado no julgamento do IRDR terão

que  interpor  recursos  a  fim  de  evitar  a  formação  de  coisa  julgada  antes  do

posicionamento  definitivo  dos  tribunais  superiores",  concluiu  o  magistrado  ao

reformar o acórdão do TJSC.”

Por oportuno, coloco-me à disposição para demais esclarecimentos que

se fizerem necessários.

Respeitosamente,

AGDA FRANCO DE OLIVEIRA GOYANO

 Coordenadora do Nugepnac

 Av. T-7, Sala 2711, 27º andar, Edifício Lourenço Office, Setor Oeste, Goiânia, Goiás – CEP 74.2140.110 – Telefone (62)3216-2487 - 
nugep  nac  @  tjgo.jus.br    -  https://www.tjgo.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-nugep/apresentacao  

mailto:nugep@tjgo.jus.br
https://www.tjgo.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-nugep/apresentacao
mailto:nugep@tjgo.jus.br
mailto:nugep@tjgo.jus.br
mailto:nugep@tjgo.jus.br

	Sistemáticas diferentes
	Multiplicidade de recursos

